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O PREFEITO
ESTADO DE SERGIPE,
conferidas pelo inciso vl do

Faço saber que
Barra dos Cogueiros , aprovou

a Câmara Municipal de
e eu sanciono a seguinte

Vereadores de
Lei:

ruu
no
art.

\Ç'

\r;

art. 1GS,

101t2000
Coqueiros

Art. 10 - são estaberecidas, em cumprimento ao disposto nos 2o, da constituiçaã -i"0"â 
" ;r-i"iôorprementar 

noas diretrizes 
.orçamentárias ^do Municipio- de Barra dospara o exercício financeiro de zooo,'*róià"roendo:

| - as prioridades e metas da administração púbrica;

Preliminar

ll - a estrutura e organ ização dos orçamentos;

atos CoqueiroVr*rlo. - CEp 49140-000
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNTCIPIIL DE BARRA DoS COQUEIROS

ilt
orçamentos do

-as diretrizes
Município e suas

para a elaboração e execução dos
alterações;

lv -. as disposições relativas à dívida e ao endividamentopúblico municipal;

v - as disposições rerativas
encargos sociais;

as despesas com pessoal e

\,

Vl - as disposições sobre
legislação tributária do Município;

a receita e as alterações na

Vl ll - as disposições gerais.

Art. 20 - Em consonância com o a . 165, s 2,-, daconstituição Federar, as metas. e ,r-priãridades para o exercíciofinanceiro de 2oqg, especificadas àL ã.oroo com os programasestaberecidos no prano irrurianuar, são as apontadas no Anexo deMetas e prioridades, que integra esta Lei, as quais terão precedência naalocação de recursos na rei õrçamentária de 2006 e na'.rà 
"*"cução,

não se constituindo, todavia, em rimite À piü"mação das despesas.

§rjj ; f^:*_"j:,ç.:.?^ g? _,proposta orçamentária para o
r '| - 'a eraooraçeo da .proposta orçamentária para o

:X"fr:::l 
ol"?313;1, f : ": :l:-' yl ; pã oãlã"à u m e n ta r e d eve rá d i m i n u i r

::r#Íi:;'j'i""J:;f 1'",,L:11,:11il,ilffi ill1lo,l,l#T'.:$::Xorçada com a receita estimada, de forma a assegurar o eguilíbriocontas públicas.

v
, ao, Coqr.1.os/Sergipe - CEp 49140-000cNpr r 3. r 28. 8o:roorj r _óo _ e--;;; r'iáí.ói,ilrer. com. br
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ESTAI)O DE SERGIPE
PREFEITURA MTINICIPAL DE BARRA DOS COQUUROS

§ 20 - para
optara pelas disposições
Federal no 1O 1t2ôOO. 

-

o exercício de 2006 e
contidas no artigo 63,

seguintes, o município
da Lei Complementar

Art. 30 - o orçamento programade 2006, abrang erá o poder Legislativo, oFundos e será etaborado levando_se
organizacional da Prefeitu ra.

para o exercício financeiro
poder Executivo e seusem conta a Estrutura

§10 - para os efeitos desta rei, entende-se por.

| - função, o maior níver-de agregação das diversas áreasde despesa que competem ao setor público;

' 
- subfunção, 

,uma partição da função visando agregardeterminado subconjunto da despestáil;;r púbrico;

,r -. programa, o instrumento de organização da açãogovernamentar visando à concretização d,o, objetivos pretendidos,sendo mensurado por indicadores e ;taberecidos no prano pturianuat;

rv. - atividade, urn instrumento, de 
. 
programação paraalcançar o objetivo de il programa, envorvendo ,ã, conjunto deoperações gue se rearizam de.modo .ontiírt e permanente, das quaisresutta um produto necessario a ma;ri;;;il, ação de governo;

V - projeto, um instrumento de3 um proqrama ê 1\rr-rrrran..r^ :.fogoTação para alcanÇar
limitadas no tempo,'da-s qrãilr-'tvvrvEírQO 

um conjunto de ope
expansão ou aperfeicoâmenrn "L:llf, 1T Produto que 

"*.orr"
expansão ou aperfeiçoamento oãr#;l;,##tl :
;,?,:'0"jJ","'i",y,I"óxu:r:i:lyi?*:üt:iili[Í"o3'lia.anÇa'r

Av MoisésGomespereira,,u;r??,T:;J;fffiá1il 
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,



t
|/

gISPE

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MTINICIP{L DE BARRA DOS COQUEIROS

Vl - operação especial, as despesas que não contribuempara a manutenção das ações de governo, das qrái" nãá ,"rrrta umproduto, e não geram con[raprestaçao direia sob a forma de bens ouserviços.

§ 10 - cada programa identificará as ações necessáriaspara atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos eoperações especiais, especificando o. r"".péôtiro, varoresã metas, bemcomo as unidades orçamentárias responsáveis pela reatizaçãoda ação.

\/

20 - Cada
identificada pela função e
do anexo que integra a
Ministerio do Orçamento e

atividade, projeto e operação especiat estaráa subfunção às guais se vinculam, hâ forma
Portaria no 42, de 14 de abril de 1ggg, do
Gestão.

§30-
serão identificadas
atividades, projetos

As categorias de programação deno projeto de lei orçamentária
ou operações especiais.

gue trata esta Lei
por programâs,

s 4' - os projetos, atividades e operações especiais serãodesdobrados em subtÍtúros, ."T atteração da finaridade e dadenominação das metas correspondentes; ür especificar a loca lizaçãogeográfica integrar ou parciar da ação desenvorvida.

s 5" - As metas físicas serão indicadas em níver de projeto
;n;:l#:se 

e suas descrições e quantificaçõ rc deverão ser craras e

Art. 40 - A
rubrica em cada unidade
(por função, prog rama,
atividade.

CNPJI3.I
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAI, DE BARRA DOS COQUUROS

parágrafo único - 9 orçamento fiscar discriminará adespesa por unidade orçamentária,'dátarhada por categoria deprogramação em seu menor nível, óo, 
-.r* 

respectivas dotações,especificando a modaridade de ,[ti.rçâo-" os grupos de despesaconforme a seguir discriminados:

| - pessoal e encargos sociais;

ll - juros e encargos da dívida;

lll - outras despesas correntes.

lV - investimentos.

for o caso, quaisguer despesas
capital de empresas, e

Vl - amortização da dívida.

Art. 50 - o orçamento fiscar compreenderá a programaçãodos Poderes do Município, seus fu rdos, orgaor, autarquias, fundações,empresas púbricas dependentes, e deníais entiJaáã, 
- 

", que oMunicípio, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capitat socialcom direito a voto e que recebam recursos do Tesouro Municipat,devendo a correspondente gxg-c.ygão orçamentária e financeira serconsolidada no sistema de contauilidaoe cenirar do Município.

A.t. 
. g' . o projeto de rei orçamen tária que o poder

3,"r"::X:fJ,:XT:,nr,. 
a cãmara Municipri ,i" 30 de ÃgJrto de 200s,

| - texto da lei;

ll - documentos referenciados no igos 20 e 22, da Lei Fede rar4.320164;

Av' Moisés Gomes Pereira' l6^-c-tLqo- 
- 

Telefax: (7g) 3262-1274/1390 -Burados coqueiros/sergipe - cEp 49140-000CNPJ I 3. I 28. 863i000 I _90 _ E_.nif , pÀU.@i.i*er.com.br

V - inversões financeiras, incluídasl ,"
referentes à constituição ou auil;ió ã"
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lll - quadros
pREFErruRA",,ff#r'^:i,:r'rt1T#'roscoeuErRos

orça mentá rios consolidados 
;

lV anexo do orçamento
forma definida nesta Lei;

fiscal discriminando a receita e a despesa na

V - documentos a que se refere o art.so, ll da
101t2000;

Lei Complementar

Parágrafo único - para efeito. do disposto nos artigosanteriores, o podel Le_ois!-ativo, 
.e os órgãos da nominisúção rndiretaencaminharão ao orgão central de coãtabilidade do poder Executivoaté 30 de Junho 2005 suas respectivas propostas orçamentárias, parafins de consoridação do projeto de rei orçrráItária.

Art' 70 - os estudos para definição do orçamento da receitade 2006, deverão observar as alterações da tegislação tributária,incentivos fiscais autorizados,...? infraçã'o do período, o crescimentoeconômico, a valorização imobiliária 
" 

á 
"roúção 

da receita nos últimostrês exercícios.

§ 10 - As transferências constitucionais, base de cálculopara a contribuição ao FUNDEF, constarão do orçaffii; da Receitapelos seus valores brutos;

§2,^
artigo segundo
FUNDEF, entre
Líquida.

- Em atendimento ao disposto no parágrafo terceiro, doda Lei comptementar 1o1t2ooo, o menor valor doo recebido e pago, sgya-aéruído da Recáúa corrente

,(4
Av' Moisés Gomes Pereira, l6:9:lJlo- 

- Jglefax: (7g) 3262-t2?4/1390 -Bmados coqueirovsergipe - cEp 49140-000CNPJ I 3. I 28. 863/000 I _90 _ E_mail : pmUc@inúet.com.br
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAI, DE BARRA DOS COQUEIROS

Art' go - se a receita estimada para 2006,comprovadamente, não atender ao disposto no ártigo- anterior, oLegistativo, quando da anárise da propórã-ôrçrr"niáiã, soricitará aoexecutivo a sua alteração e a conseqüente adequação do orçamento dadespesa. ' l

ll - racionalização de gastos com diária;

lll - eliminação de vantagens concedidas a servidores;

lV - eliminação de despesas com horas extras:

\/

\/

v - redução de 20% dos gastos com
veículos dos setores de transportes,
agricultura; e

combustíveis para a frota de
obras, serviços públicos e

Vl - redução dos investimentos programados.

§. 1: - os projetos de lei de créditos adicionais serão
:lr::^:1?9_"r-l 9âI,3ra de Vereadores para aprovação, como também,os decretos de créditos suplementares serão autorir-,e \rçvrE (Lr§ ue ure(Jrros suprementares serão autorizados pelo poder
Executivo, sendo dependentes de lei específica, slb_pena d'e nulidade.a de nulidade,na forma e com os detalhamentos esta os na lei orçamentária
anual.

Av'MoisésGomesPereira, l6:-c-.ljlo- 
Jglgfax:(7g)3262-1274/1390-Barradoscoqueirovsergipe-cEp49140-000

CNPJ I 3. I 28.8 63 I 0001 -90 _ E-nrail : pmbc@infonet.com. br
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ESTADC) DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

créditos adicionais, bem como suas
de demonstrativos, contendo, por

especiais e respectivos subtítulos, a

d ota-çã o e m pe n h a d a, a d es pesa ?Lt l, 
=30 

j,T',"#: [: 3§: r,ltStl3?"li ; ljustificação das alterações propostas.

Art. í 0o - A expansão das despesas obrigatórias, decaráter continuado, não excederão, no exercício de 2006, a 5o/o daReceita corrente Líquida apurada no exercício de 2oos, deconformidade com o artigo 4o, s 20, da Lei comptementa r 1o1t2ooo.

Art. íío - os riscos fiscais, caso se concretizem, serãoatendidos após autorização do poder L"grrtrtiro, com recursos daReserva de contingência, do excesso oã-àrrecadação e do superávitfinanceiro do exercício de 200s, caso ere ocorra;

Parágrafo Único - Sendo esses recursos insuficientes, oExecutivo Municipar encaminhará projeto-áà r-"i a camáia, propondoanulação de recursos arocados p^rá invãstimentos, oesoe que nãovinculados ou já comprometidos.

Art. 12o - o orçamento para o exercício de 2006, de cadauma das unidades gestoras contem[lará recursos para a Reserva decontingência, rimitados a 1,0 (r, poi cãnto) da Receita correnteLíquida prevista, destinada a atender os pr.riroô 
"ãntinóántes 

e outrosriscos e eventos fiscais imprevistos, em doÀsànancia cori o disposto noartigo 50, lll, da Lei Complementar 1O1I2OOO.

u
e

c
r

\,

\/

Av' Moisés Gomes Pereir4 l6:-c-tlJ.-o-- 
Ielefax: (79) 3262-127411390 - Bana dos coqueirovsergipe - cEp 49140-000CNPJl3. 128.863/0001-90 _ E-mait: pmbc@inionet.com.br
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PREFEITURA MI.]I\ICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

Parágrafo único - para os efeitos desta lei, entende-secomo eventos fiscais imprevistos, as despesas impossiveÉ'de qualquerprevisão e as ações/intempéries da natureza tais como, enchentes,
vendavais, estiagem entre outras.

Art. 13o - As despesas de investimentos com prazo derealização superior a 12 (doze) meses somente constarão da LeiOrçamentária Anual, se estiverem contemptadas no plano plurianual deln_vestimentos, conforme dispõe no artigo ào, s so, da Lei comprementar
101t2000.

Art. 14o - O Executivo Municipal, fica obrigado a elaborarate 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamãntãfa Anual, ocronograma do exercício a qual eta se refere, coniendo a previsão de
desembolso mensal para suas unidades gestoras.

Art. í 5i - Os projetos e atividades com dotações vinculadas
a recursos de convênios, operações de crédito e outros, somente serão
executados e utilizados se ocorrer o seu efetivo ingresso no ftuxo de
caixa.

§ 10 - Os recursos vinculados, oriundos de convênios e
operações de crédito, não serão considerados na apuração do excesso
de . arrecadação para fins de abertura de créditos adicionais
suplementares ou especiais.

s 20 - os recursos de convênios não previstos nos
orçamentos da receita, ou o seu excesso de arrecadação, poderão ser
utilizados como fonte de recursos para abertura de credito suplementar
ou especial.

Art. í60 - As
exercício financeiro de 2000,
do orçamento da receita.

renúncias de receita, estimadas para o
serão consideradas para efeito de cálcuto

Av' Moisés Gomes Pereira, l6:9:ryT 
- ]glefax: (7g) 3262-127411390 -Barrados coqueiros/sergipe - cEp 49140-000

CNPJl3. 128.863/0001-90 - E-mail: pmbc@infonet.com.br

g<IPE

ESTADO DE SERGIPE



t.-\r'

Arr. í ;:":TT,T,'Jr:1.â;l?iTã ;:::,?::Tã q,,rq,er títuro por
parte do Tesouro Municipal, a entidades, somente será possível quando
estas forem de caráter educativo, assistencial, cultural ou desportivo e
de cooperação técnica, que sejam exclusivamente sem fins lucrativos e
declaradas por lei de.utilidade pública, e ainda, que comprovadamente
existam e tenham atividade regular à peto menos dois anos.

§ 10 - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções
sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá estar constituída
no mínimo há 02 (dois) anos, estar cadastrada no orgão competente do
Poder Executivo, apresentar declaração de funciónamento regular,
emitida no exercício de 2006, por no mínimo uma autoridade local e

y 
comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria.

§ 2o - As entidades privadas beneficiadas com recursos
pÚblicos a qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do poder
Executivo com a finalidade de verificar o cumprimentó de metas e
objetivos para os quais receberam os recursos.

§ 3o - As transferências efetuadas na forma deste artigo,
deverão ser precedidas da celebração do respectivo convênio.

Art. í8o - Não se aplica o disposto neste artigo, as
contribuições estatutárias devidas às entidades municipalistas, em- qre o
município for associado.

Art. í9o - Nenhum projeto novo poderá ser incluído no
orçamento, sem antes ter assegurado recursos suficientes para obras
ou etapa de obras em andamento e para conservação do patrimônio
público, salvo projetos programados com recursos de convênios e
operações de crédito.

Y

Art. 20o - Despesas de custeio de competência de outros
entes da Federação somente serão assumidas pela Administração
Municipal quando firmados por convênios, acordos ou ajustes afios
autorização legislativa e previstos recursos na tei orçamentária.

Av. Moisés Gomes Pereira, 16 - centro - Telefax: (79) 3262-1274/1390 -Barrados coqueiros/sergipe - cEp 49140-000
CNPJl3. 128.863/0001-90 - E-rnail: pmbc@infoner.com.br
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Parágrafo único - A cessão de pessoal do quadro de
servidores do município, somente será possível, quando o ente de
destino arcar com os custos efetivos, inclusive de remuneração,
vantagens e acréscimos decorrentes de despesas de previdência,
excetuando-se, aqueles que forem previstos nos instrumentos citados
no "caput" do presente artigo.

Art. 21o - A previsão das receitas e a fixação das
despesas serão orçadas para 2006 a preços correntes.

Art- 22o - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder a
suplementações orçamentárias, quando houver:

\/

,Y

| - insuficiências nas dotações orçamentárias
(oitenta por cento) do valor total constante da Lei

até o limite de 80%
orçamentária, de 2006,

mediante a utilização de recursos provenientes:

a) da anulação parcial de dotações orçamentárias autorizadas por tei,
desde que limitada a 80% (oitenta por cento) do valor total de cada
unidade orçamentária, nos termos do art.43, s 1", llt, da Lei no 4.320, de
17 de março de 1964;

b) de excesso de arrecadação, nos termos do art.43, s 1o, ll, da Lei no
4.320, de 17 de março de 1gG4;

c) da reserva de contingência, até
cento), do seu valor fixado, e o
contingenciamentos derivados de
emergência ou calamidade pública;

o limite total de 50o/o (cinqüenta por
seu saldo ficando reservado para
situações configuradas como de

ll - insuficiência de recursos relativa
despesas correntes, investimentos,
despesas de capital, constantes

aos grupos de despesas. outras
inversões financeiras e outras

dos subtítulos objeto da
suplementação, até o limite de cinqüenta por cento do vator

Av'MoisésGomesPereir4 l6-centro-Telefax: (79)3262-1274/1390-Barradoscoqueiros/Sergipe-cEp 49140-000
CNPJ I 3. I 28.863/000 I -90 - E-rnail : pmbc@infonet.com.br
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originalmente aprovado para o grupo de despesa, desde que os
recursos para esse fim sejam oriundos de anulação de dotações
destinadas aos mencionados grupos de despesa, no ámbito da meêma
unidade orçamentária;

ll! - do superávit financeiro dos fundos e das entidades da administração
direta apurada em balanço patrimonial do exercício anterior, nos termos
do art.43, § 1o, !, da Lei n" 4.320, de 17 de março de 1964, desde que
limitado a 80% (oitenta por cento) do valor de cada projeto ou atividade;

lV para incorporar aos Orçamentos do Município os créditos
suplementares e as transferências concedidas pela União ou pelo
Estado, bem como os recursos oriundos de convênios e operações de
crédito, durante o exercício financeiro, respeitado os valorés e a
destinação programática 

;

Art. 23o - Durante a execução orçamentária do exercício de
2006, o Executivo Municipal, poderá incluir novos projetos ou atividades
no orçamento das unidades gestoras, Dâ forma de crédito especial,
desde que se enquadre nas prioridades para o exercício.

e ao EndiViclâmé6[§',.:,,i,,,',,,,,,,,, ': ,, i

Art.24o -Aadministração
interna ou externa tem por objetivo
reduzir o montante da dívida pública e
de recursos para o Tesouro Municipal.

da dívida pública municipal
principal minimizar custos,
via bilizar fontes alternativas

§ 1,-. Serão
pagamento da dívida.

garantidos na Lei -mentária recursos para

M
Av. Moisés Gomes Pereira, 16 - 9entro - Telefax: (79) 3262-127411390 -Burados Coqueiros/Sergipe - CEp 49140-000
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PREFEITURA MT]NICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

§ 2o. O Município, através de seus Poderes, subordinar-se-
á às normas estabelecidas na Resolução 4O12OO1 do Senado Federal,
que dispõe sobre os limites globais para o montante da dívida pública
consolidada e da dívida pública mobiliária dos Estados, do bistrito
Federal e dos Municípios, em atendimento ao disposto no art. s2, Vt e
lX, da Constituição Federal.

Art. 25o - Na lei orçamentária para o exercício de 2OOO, as
despesas com precatórios, amortização, juros e demais encargos da
dÍvida serão fixadas com base nas operações contratada!, nas
decisões judiciais e nas autorizações concedidas ate a data do
encaminhamento do respectivo projeto de lei à Câmara Municipal.

Parágrafo Único A inclusão de recursos, hâ Lei
Orçamentária 2006, para o pagamento de Precatório, tendo em vista o
disposto no art. 78 do ato das Disposições Constitucionais Transitórias
da Constituição Federal, será realizada obedecendo os seguintes
critérios:

I - Nos Precatórios não alimentícios, os critérios individualizados, cujo
valor ultrapasse R$ 4.360,00 (quatro mil trezentos e sessenta reaiô;
(aju), serão objeto de parcelamento em dez (10) parcetas iguais, anuais
e sucessivas;

ll - Os Precatórios originários de desapropriação de imóvel residencial
do Credor, desde que comprovadamente único à época da imissão na
posse, cujos valores ultrapasse o limite disposto no inciso anterior, serão
divididos em duas parcelas iguais e sucessivas;

lll Os juros legais serão acrescidos aos Precatórios objeto de
parcelamento e a atualização monetária dos Precatórios determinado no
inciso § 1o do aÉigo 100, da Constituição Federal, não poderá superar
no exercício de 2006, à variação do índice de preço ao consumidor
Ampliado, série especial (IPCA - e), do !BGE.

Av' Moisés Gomes Pereira, 16 - Centro - Telefax: (79) 3262-1274/1390 -Banados Coqueiros/Sergipe - CEp 49140-000
CNPJ I 3. I 28.863/000 I -90 - E-mail : pmbc@infoner.com.br
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Art. 26" - A Lei Orçamenlária poderá conter autorização
para contratação de operações de crédito, subordinando-se às normas
estabelecidas na Resolução 4312001 do senado Federal.

Art- 27o - A Lei Orçamentána poderá conter autorização
para a realização de operações de crédito por antecipação de recáita
orçamentária, desde que observado o disposto no art. 3g da Lei
Complementar 10112000 e atendidas as exigências estabelecidas na
Resolução 4312001 do Senado Federal.

Art. 28o - No exercício financeiro de 2006, as despesas
com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo, observarão as
disposições contidas nos artigos 18, 19, 20 e 71, da Lei Complementar
101t2000.

Art. 29o - Se a despesa total com pessoal ultrapassar os
limites estabelecidos no art. 19 da Lei Complementar no 1O112OOO,
aplicar-se-á a adoção das medidas de que tratam os s s 3" e 40 do art.
169 da Constituição Federal.

Art. 30o - se a despesa com pessoal atingir o nível de que
trata o parágrafo único do art. 22 da Lei complementar 1o1l2ooo, a
contratação de hora extra fica restrita a necessidades emergenciais das
áreas de educação, saúde, assistência social e de saneameÀto.

Art. 3ío - No exercício de 2006, observado o disposto no art.
169 da Constituição Federal, e
ser admitidos servidores se

no art. 33 desta Lei, somente poderãq
houver previa dotação or

suficiente para o atendimento da despesa.

dos Coqueiros/Sergipe - CEp
et.com.br
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Art. 32o - Para fins de atendimento ao disposto no art. 169,
§ 1o, inciso ll, da constituição Federal, atendido o inciso !do mesmo
dispositivo, ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens,
aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e Funõoes,
alterações de estrutura de carreiras, bem como admissõeó ou
contratações de_ pelsoal a qualquer título, observado o disposto nos
artigos 15, 16, 17 e 71 da Lei comptementar no 1o1l2ooo.

Art. 33o - A despesa total com pessoat dos poderes
Executivo e Legislativo não excederá em percentual da Receita Corrente
Líquida, a despesa verificada no exercício de 2OOS, acrescida de até
10o/o (dez pontos percentuais), estabelecendo como base os limites
prudenciais de 51,30o/o (cinqüenta e um inteiros e trinta centésimos de
pontos percentuais) e 5,70o/o (cinco inteiros e setenta centésimos de
pontos percentuais), da Receita corrente Líquida, respectivamente.

Art. 34" - Nos casos de necessidade temporária, de
excepcional interesse público, devidamente justificado peta autoridade
competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização de
horas extras pelos servidores, quando as despesas com pêssoal
excederem a 95% (noventa e cinco por cento de pontos percentuais), do
limite estabelecido no art.20, ll! da Lei Comptementar 1O112OOO - léi ae
Responsabilidade Fiscal, conforme previsão do art. 22, s único, v, do
mesmo diploma legal.

Art. 35o - O Executivo Municipal adotará as seguintes
medidas para reduzir as despesas com pessoal caso elas uttrapãssem
os limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 da Lei complementar
10112000 - Lei de Responsabilidade Fiscal:

| - Dispensa de funcionários de outras pessoas de direito público
cedidos com ônus para o município:

ll - eliminação de vantagens concedidas a servidores;

Av. Moisés Gomes Pereira" 16 - C_entro- Telefax: (79) 3262-127411390 - Barra d gipe - CEp 49140-000
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lll - eliminação das despesas com horas extras;

lV - exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão;

v - demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

Art. 36., - Os contratos de terceirização de mão-de-obra
que se referirem à substituição de servidores e empregados públicos,
serão contabilizados como "outras despesas de pessoat", sub-elemento
do elemento de despesa - serviços de Terceiros e Encargos e
computadas como despesas de pessoal na apuração do seu limite
estabelecido no art. 20 da Lei comptementar 1o1t2ooo - Lei de
Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo Único - Para efeito do disposto neste artigo,
entende-se como terceirização de mão-de-obra, a contrataçao de
pessoal para o exercício exclusivo de atividades ou funções constantes
do Plano de cargos da Administração Municipal de Barra dos
Coqueiros, ou ainda atividades próprias da Administração pública
Municipal, desde que, em ambos os casos, não haja utilizaçao de
materiais e equipamentos de propriedade do contratado ou de teróeiros.

Art. 37o - A verificação dos limites das despesas com
pessoal serão feitas na forma estabelecida na Lei Complementar
10112000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

CAPíTULO VI
Das Disposições sobre a lReceita

Av' Moisés Gomes Pereir4 l6 - centro - Telefax: (79)3262-1274/1390 - Barra dos coqueiros/sergipe - cEp 49140-000
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Art. 38o - o projeto de Iei que conceda ou amplie incentivo
ou benefício, constará do projeto de Lei Orçamentária para o exercício
de 2006 e contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração
dos tributos municipais, com vistas à expansão da base de tributação e
conseqüente aumento das receitas próprias.

Art. 39o - A estimativa da receita de que trata o artigo
anterior levará em consideração, adicionalmente, o impacto de alteraçáo
na legislação tributária, observadas a capacidade econômica do
contribuinte e a justa distribuição de renda, com destaque para:

| - atualtzação da planta genérica de valores do Município;

ll - revisão, atualização ou adequação da legislação sobre lmpostov 
Predial e Territorial Urbano, suas a!íqúotas, formã de cálculo, condições
de pagamentos, descontos e isenções, inclusive com relação à
progressividade deste imposto;

lll - revisão da legislação sobre o uso do soro, com redefinição dos
limites da zona urbana municipal;

\/

lV - revisão da legislação referente ao lmposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza;

V - revisão da legislação aplicável ao lmposto sobre Transmissão
lntervivos e de Bens Móveis e de Direitos Reais sobre lmóveis;

Vl - instituição de taxas pela utilização efetiva ou potenciat de serviços
públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postoô a
sua disposição;

Vll - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de
polícia;

VI ll - revisão das isenções dos tributos muni
interesse público e a justiça fiscal.

Av. Moisés Gomes Pereir4 16 - Centro - Telefax: (79) 3262-1274/1390 - Barra dos Coqueiros/Sergipe - CEp 49140-000
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Art. 40o - O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo
ou benefício de natureza tributária só será aprovado ou edÍtado se
atendidas as exigências do art. 14 da Lei comptementar no 101t2ooo.

Parâgrafo
incentivo ou benefício
referidas no caput.

Único. Aplica-se à lei que conceda ou amplie
de natureza financeira as mesmas exigências

\/

'-7

Art. 41o - Na estimativa das receitas do projeto de lei
orçamentária poderão ser considerados os efeitos de propostas de
alterações na legislação tributária e das contribuições que sejam objeto
de projeto de lei que esteja em tramitação na câmara Municipal.

Art. 42o - os tributos lançados e não arrecadados, inscritos
em dívida ativa, cujos custos para a cobrança, sejam muito próximos ou
superiores ao crédito tributário, poderão ser cancetados, mediante
autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita para
efeito do disposto no art. 14 da Lei Complementar 1O112OOO - Lei de
Responsabilidade Fiscal.

Art. 43o - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção
ou benefício de natureza tributária ou financeira, a qualquer títúlo,
somente entrará em vigor após a adoção de medidas de compensação,
se for o caso, e inclusive:

I - indiquem a estimativa de renúncia de receita e as despesas, em
idêntico valor, que serão anuladas;

ll - definam os limites de prazo e valor'

lll - tenham
plurianual.

período de vigência igua! ao da lei que aprovar o plano

Av' Moisés Gomes Pereira, l6 - Centro - Telefax: (79) 3262-127411390 - Barra dos Coqueiros/Sergipe - CEp 49140-000
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Art. 44o - A política tarifária dos serviços públicos, de
responsabilidade exclusiva do Município, compatibiltzará os princípios
de:

| - cobertura dos custos com justa remuneração do capital investido;

ll - capacidade de pagamento em relação a cada segmento sócio-
econômico de usuários;

Ill - concentração de esforços no aumento da eficiência com redução de
custos.

Parágrafo único. Quaisquer subsídios tarifários incluídos
no orçamento ficarão expressamente vinculados às categorias
específicas de usuários de baixa renda, ressalvados os casos previstos
em lei específica.

VII
Das

Art. 45o - É vedado
com finalidade imprecisa ou com

Art.46o - OPoder
definição de sistema de controle
ações de governo.

consignar na Lei Orçamentária crédito
dotação ilimitada.

Executivo realizará estudos visando a
de custos e avaliação de resultado de

Art. 47o - Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar
10112000, entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3o,
aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos
incisos I e l! do art.24 da Lei no 8.666, de 1993.

Art. 48o - Os Poderes Executivo e Legislativo deverão
elaborar e publicar até trinta dias após a publicação da Iei orçamentária
de 2006, a programação financeira e o cronograma de execução mensal
de desembolso, nos termos do art. 8o da Lei Complementar no 101/2000.
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Art. 49o - são vedados quaisquer procedimentos pelos
ordenadores de despesa que viabÍlizem a execução de despesas sem
comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.

Parágrafo único. A contabiridade registrará
tempestivamente os atos e fatos relativos à gestão orçamentária-
financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e
providências derivadas da inobservância do caput deste artigo.

Art. 50o - A reabertura dos créditos especiais e
extraordinários, conforme disposto no art. 167, s 2o, da Constituição
Federal, será efetivada mediante Decreto do Prefeito Municipal, após
autorização Legislativa, utilizando as fontes de recursos previstas no
art.43 da Lei 4.320164.

Art. 5ío - Não será aprovado projeto de lei que implique em
aumento das despesas orçamentárias, sem que estejam acompanhados
da estimativa do impacto orçamentário e financeiro definidas no art. 16
da Lei Complementar 10112000 e da indicação das fontes de recursos.

Art. 52o - As unidades responsáveis pela execução dos
créditos orçamentários aprovados processarão o empenho da despesa,
observados os limites fixados para cada categoria de programação e
respectivos grupos de despesa, fontes de recursos e modalidades de

v
aplicação, especificando o elemento de despesa.

Art. 53o - o Poder executivo poderá encaminhar
mensagem ao Poder Legislativo para propor modificações nos projetos
de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao
Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto não iniciada a
votação do projeto de lei do orçamento anual, no tocante as partes cuja
alteração é proposta.

Av. Moisés Gomes Pereir4 16 - Centro - Telefax: (79) 3262-1274/1390 - Barra dos Coqueiros/Sergipe - CEp 49140-000
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Art. 54o - Ocorrendo assistência pela União prevista no art.
64 da Lei Complementar 101t2000 - Lei de Éesponsabilidade Fiscal, o
Município deverá se estruturar para:

I - até o exercício de 2006, obrigatoriamente, encaminhar junto com a
Lei de Diretrizes Orçamentárias, o Anexo de Metas Fiscais para o triênio
seguinte e o Anexo de Riscos Fiscais na forma prevista da Lei
complementar 1o1l20oo - Lei de Responsabilidade Fiscal;

ll - até o exercício de 2006, obrigatoriamente, elaborar os
Demonstrativos do Relatorio Resumido dá Execução ôrçarentária e
Relatório de Gestão Fiscal conforme previsto em dispositivos da Lei
complementar 10112000 - Lei de Responsabilidade Fiscal;

lll - até o exercício de 2006, obrigatoriamente, implantar sistema de
controle de custo e avaliação de resuttados conforme preconiza o art.40,
l, "ê" da Lei complementar 101100 - Lei de Responsabilidade Fiscal;

lV - até o exercício de 2006, elaborar o Relatório de Avatiação das
Metas Fiscais, de acordo com normas da Lei Complementar 1O112OOO-
Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 55o - O Executivo Municipa! enviará até o dia 30 de
Agosto de 2005, a proposta orçamentâria a câmara Municipal, que a
apreciará e devolverá para sanção até o dia 15 de dezembro de 2oos

s 10 - a câmara Municipar não entrará em recesso
enquanto não cumprir o disposto no "caput" deste artigo.

§ 20 - se o projeto de lei orçamentária anual não for
encaminhado para sanção até o início do exercício financeiro de 2006,fica o Executivo _ Municipal autorizado a executar a proposta
orçamentária na forma original, ate a sanção da respectiva lei
orçamentária anual, respeitados os limites e dispositivos da Lei
complementar 10112000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.
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§ 30 - os eventuais sardos negativos apurados em
decorrência, do disposto no parágrafo anterior sérão ajustados após a
sanção da lei orçamentária anual, mediante abertúra de crêOitos
adicionais suplementares, através de decreto do Poder Executivo,
usando como fontes de recursos eventual saldos de Superávii
Financeiro do Exercício de 2005, o excesso ou provável excesso de
arrecadação, a anulação de saldos de dotações não comprometidas e a
Reserva de contingência, sem comprometer, neste caso, os recursos
para atender os riscos fiscais previstos.

Art. 560 - serão consideradas tegais as despesas pelo
eventual atraso no pagamento de compromissos decorrentes de
insuficiência de disponibilidade de caixa.

Art. 57o - A administração Municipat, tanto quanto possível,
até a criação de estrutura adequada, deverá apropriar as despesas de
forma a demonstrar o custo de cada ação.

Art. 58o - Os créditos especiais e extraordinários, abertos
nos Últimos quatro meses do exercício, poderão ser reabertos nos
exercício subseqüente, por ato do chefe do poder Executivo, após
aprovação de Lei específica

Art. 59o - O Executivo Municipal fica autorizado a assinar
convênios com os Governos Estaduais e ou Municipais, através de seus
órgãos da administração direta para realização de obras, serviços,
trocas de experiências ou recursos técnicos ou humanos sendo de
competência exclusiva do município ou não.

Art. 600 - o poder executivo no exercício de 2006, poderá
realizar.

I - Operações de crédito a Iong o prazo, com destinação específica e

RCPE
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ll ; operações de crédito por antecipação de receita, respeitada a
legislação específica;

lll - Celebrar convênios, ajustes ou contratos, com outras pessoas de
direito público ou privado com o objetivo de desenvolver programas
prioritários, que atendam interesses da população do municrplo, nas
áreas de ação da administração pública municipaÍ.

lV - Os recursos recebidos para operações de crédito a longo prazo epor convênios, contratos ou ajustes com qualquer outra esfera de
governo, ou particulares, servirão de fonte de receita para a abertura de
créditos adicionais, podendo sua formatização ser feita por decreto, e
deverão ser integralmente aplicados no progiama específico.

Art. 6í0 - O Poder Executivo, através da administração
direta ou dos fundos, poderá conceder contribuição, subvenção, auiílio
ou ajuda financeira a outras pessoas de direito público e priúado, estas
sem fins lucrativos, e declaradas por lei de utilidade pública, para a
manutenção, prestação de serviços ou execução de obras com o
objetivo de atender as necessidades comunitárias, de acordo com o
projeto de aplicação dos recursos apresentados por cada beneficiário.

Art. 620 - o orçamento poderá consignar dotações para:

I - Transferência financeira aos Fundos
Saúde, Assistência Social e da lnfância
Municipal de Esportes;

Municipais de Agricultu râ,
e da Adolescência e Liga

!l - Ajuda as APPs - Associação de pais e
constituídas e declaradas de utilidade pública;

Professores, Iegalmente

!ll - Transferência financeira a
condição de carência, através de

que consideradas empessoas, desde
estudo social.
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Art.6ãã'l'f, HãHT"1'Ê"#Hriiff 'r'ütffi )rdoasuprementar
por decreto as dotações de pessoal civil, e obrigações patronais até o
limite dos reajustes concedidos por Lei, utilizando-se para tanto de
recursos de eventual excesso de arrecadação, ou de satdos de
programas ou projetos que serão postergados ou que não tiveram mais
utilização prevista.

Art. 640 - Os Secretários Municipais, e gestores de Fundos
Municipais, ficam autorizados e obrigados a ordenarém as despesas de
suas unidades orçamentárias respectivas, passando a ter as
prerrogativas e responsabilidades de ordenadores primários das
mesmas.

Art. 650 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Art. 660 - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE Do PREFElro,04 de junho de 2oos.

Airton Sa
PR
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ART. 4O . LEI COMPLEMENTAR N' IOII2OOO

METAS ANUAIS, RELATIVAS A RECEITA, DESPESA,
RESULTADO NOMINAL E PRIMÁRIO E MONTANTE
DA oÍvna puBLrcA (vALoRES coRRENTE E
CONSTANTE);

\/

v

§ 2" I AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS
RELATIVAS AO ANO ,ANTERIOR;

§ 2" II MEMORIA E METODOLOGIA DE CALCULO;

§ 2o, rrr EVoLUÇÃo Do PATRIMÔNrO LÍQUTDO;
DEMONSTRATIVO DA ORIGEM E APLICAÇÃO DE
RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE
ATIVOS;

§ 3o, ANEXOS DE RISCOS FISCAIS

Av' Moisés Gomes Pereir4 16 - centro - Telefax: (79) 3262-127411390 -Burados coqueiros/Sergipe - cEp 49140-000
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ANEXO DE METAS FISCAIS

(Artigo 4o, § ío, da Lei Complementar n.o 1O112OOO)

Obs.: Exclusive Transferências do Município

SíFEPE

ESTADO DE SERGIPE

DrscRrMtNAÇÃo REALIZADO oRÇADO PREVISTO ESTIMADO ESTIMADO
2004 it005 2006 2007 2008

I - Recetta Total 14.940.952,01 16.7 19.729,00 17.560.000,00 18.440.000,00 19.360.000,00
| - Despesa Total 13.996 .992,23 16.7 19.729,00 17.560.000,00 19.440.000,00 1 9.360.000,00
ll - Resultado Primário -673.926,97
V - Resultado Nominal 943.959,59
V - Dívida Municipal 1.402.555,90

-7

RESULTADO NOMINAL

RESULTADO PRIMARIO

Av.MoisésGomesPereira, 16-Centro-Telefax: (79)3262-1274/1390-BarradosCoqueiros/Sergipe-CEp 49140-000
CNPJl3. 128.863/0001-90 - E-mail: pmbc@infonet.com.br

DtscRrMtNAÇÃo REALIZADO oRÇADO PREVISTO ESTIMADO ESTIMADO
2004 2005 2006 2007 2008

- Receita Total 14.940.952,01 16.7 19.71t9,00 17.560.000,00 18.440.000,00 19.360.000,00
| - Despesa Total 13.996 .992,23 16.719.7i29,0C 17.560.000,00 19.440.000,00 19.360.000,00
lV - Resultado Nominal 943.959,79

DlscRtMrNAÇÃo REALIZADO oRÇADO PREVISTO ESTIMADO ESTIMADO
2004 2005 2006 2007 2008

Receita Orçame. Arrecadada 14.27 5.095,52 16.719.729,00 17.560.000,00 18.440.000,00 19.360.000,00
-) Operações de Credito

-) Rec. Esc. (Anulações
de Restos a Paqar)

'-) Aplicações Financeiras

-) Despesa Empenhada 14.949.912,49 16.719.729,00 1 7.560.000,00 19.440.000,0c 19.360.000,00
(+) Desp. c/ Juros Principal

Dívida

=) Resultado Primário -673.926,97



wt

ESTADO DT; SERGIPE
PREFEITURA MTJNICIPALDE BARRA DOS COQUEIROS

CRITERIOS PARA PROJEÇÃO DA RECEITA, DESPESA

E

DívlDA PUBLICA:

1 - Foi considerado para Receita e Despesa, a variação do
IGPM de 2004, o crescimento do PIB (disposto na LDO
de 2005 do governo federal), ajuste nas despesas e
receitas e de previsão de convênios federais e estaduais,
advindos de projetos que a Administração Municipal
pretende receber, isso para o ano de 2006, e para os
exercícios seguintes, projeta-se o crescimento vegetativo

. da folha de pagamento mais o lnciso X do artigo 37 da\'/ 
Constituição Federat, sendo que para convênios estamos
prevendo um montante aproximado de R$ 1,281,210,00(
Hum milhão, duzentos e oitenta e hum mil e duzentos e dez
reais) por conta de projetos das áreas de Saúde, educação
e infra-estrutura viária, porém, existe grande possibilidade
que ultrapasse a esse montante.

2 - Os valores apontados nos referidos Anexos não definem
limites para elaboração da Lei Orçamentária Anual.

Y

3 - Os referidos valores estão consolidados, excluindo as
duplicidades, como o calculo do Resultado Primário e
Nomina! de acordo com a LRF.

4 - Foi considerado para a dívida pública municipal prováveis ações

como diminuição de despesas com futuros investimentos através de

recursos próprios, bem como algunsi ajustes na folha de pagamento do

pessoal. A priori, a nossa dívida representa um percenfual

úatxo danossa capacidade de endividamento.
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ANEXO DE METAS FISCAIS

.V

v

AVALIA Ão oo cUMPRIMENTo DAS METAS RELATIVAS Ao ANo

(Artigo 4o, § 20, inciso I, da Lei Complementar n.o 101120001

A elaboração do orçamento para o exercício financeiro de 2004
observou o princípio do equilíbrio, ou seja, a receita prevista apresentou
o mesmo montante da despesa fixada.

No processo da execução orçamentária a totalidade da receita
arrecadada não se comportou da maneira esperada e por outro lado não
foi implantado programa de contenção de despesas para que se
mantivesse o equilíbrio orçamentário e financeiro, sendo este o motivo
do déficit apresentado no exercício.

A obrigatoriedade do atingimento de metas fiscais na Administração
Pública e prática recente no Brasil.

Para o exercício financeiro de 2005, foram introduzidas metas de
superávit nominal e primário, com o objetivo de promover o equilíbrio
fiscal definitivo das contas públicas, garantindo o crescimento
econômico sustentado e a estabilidade monetária, dando início à prática
de compromissos com resultados fiscais inéditas em nossa história na
busca de atingirmos em curto prazo resultados positivos mediante ações
de incremento na arrecadação e de controle da despesa.

A atual Administração vem adotando medidas que estão refletindo
positivamente nas finanças públicas. Demonstramos
execução orçamentária e financeira consolidada dos meses
dezembro de 2004 da Administração Pública Municipal.

Av. Moisés Gomes Pereir4 16 - Centro - Telefax: (79) 3262-127411390 - Barra dos Coqueiros/Sergipe - CEP 49140-000
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RECEITAS CORRENTES (A) í 5.609.390,00 í 5.304.702,02
RECEITA TRIBUTARIA 2.077.600,00 1.434.209,70

PATRIMONIAL 197.250,00 90.924,27
INDUSTRIAL
sERV|ÇOS
TRANSF. CORRENTES 13.036.090,00 13.422.309,99
OUTRAS REC. CORRENT. 291.000,00 357 .260, 16
REG. pE CONTR|BU|ÇOES 7.450,00

RECETTAS pE CAPITAL (B) í.665.632,97 37.295,01
oPERAÇOES pE CREDTTO 20.000,00
ALIENAÇAO DE BENS 22.000,00 37.200,00
TRANSF. DE CAPITAL 1.620.632,97
OUTRAS REC. DE CAPIT. 3.000,00 95,01

DEDUÇAO DO FUNDEF (C -1 .041 .7 50,00 -1.066 .911,51
TOTAI=(A)+(B)-íC í 6.233.262,97 14.275.095,52

DESPESAS CORRENTES (A) 12.255.306,37 13.734.017,60

PESSOAL E ENCARGOS 7.069.450,00 7 .259.619,19
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 5.196.956,37 6.47 5.399,41

DESPESAS DE CAPITAL (B) 3.977.956,60 1.214.994,99
INVESTIMENTOS 3.940.156,60 1.214.994,99
INVERSÔES FINANCEIRAS 37.900,00
TRANSF. DE CAPITAL

SUBTOTAL=(A) +(B) 16.233 .262,97 14.949.912,49
RESERVA DE CONTIGENCIA

TOTAL GERAL 16.233.262,97 14.949.912,49
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REALIZADA

14.275.085,52
14.948.912.49
-673.826,97

Assim sendo, a Administração Municipal, mesmo ciente do longo
caminho a ser percorrido para o ajuste fiscal efetivo, vem conduzindo
com êxito as finanças públicas na busca de uma gestão fiscal
responsável.

ANEXO DE METAS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DAS METAS ANUAIS,
MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLGULO

(AÉigo 4o, § 20, inciso ll, da Lei Gomplementar n.o í0í/2000)

As metas fiscais para os exercícios de 2006, 2007 e 2008, levaram em
consideração as variáveis macroeconômicas projetadas pelo Governo
Federal paru crescimento real do PIB e da inflação.

As receitas foram projetadas levando-se em conta além dos índices
estabelecidos pela LDO Federal, o crescimento demográfico e da
atividade econômica do município e ainda o projeto de modernizaçào

Av. Moisés Gomes Pereir4 16 - Centro - Telefax: (79) 3262-1274/1390 - Barra dos Coqu -000
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da administração tributária, que fará com que o Município tenha uma
elevação de suas receitas próprias.

A projeção da receita para o exercício de 2006, levou-se em
consideração a construção de cenários ocorridos neste Município,
considerando ainda que poderá refletir um bom percentual nas receitas
próprias já que a municipalidade vem buscando aumentar a adimplência
junto a receita do IPTU e do lSS, e no mais , o Governo Federal
aumentou o número de serviços que passarão a ser passiveis de
cobrança do lSS, como: serviços de informática, saúde, educação e até
abertura de contas bancárias. Por outro lado, podemos considerar o
crescimento das receitas de transferências constitucionais dando
prioridade ao ICMS e ao FPM, que segundo informações da Receita
Federal, essa transferência deverá aumentar, em função da aplicação
dos novos programas de controle e investigação.

Quanto ao desempenho nas receitas oriundas de Convênios junto á
esfera Estadual e Federal, para o exercício de 2006, estamos prevendo
que durante o exercício seja liberado todos os projetos aprovados. O
Governo Federal tem reavaliado constantemente as suas metas de
resultados, dando prioridades para a estabilização compteta da
economia brasileira, demonstrando desta forma que a economia vem se
consolidando a cada exercício financeiro, podemos citar por exempto a
queda e estabilização do dólar frente ao real, a consolidação e o
controle da inflação; e não obstante, com as sucessivas reavaliações

econômicas inclusive com a reforma previdenciária, quando o Governo
Federal, tende a enxugar a máquina administrativa, aumentando desta
forma os recursos financeiros disponíveis para os programas federais
junto aos municípios, tornando-se ascendentes os novos convênios e a
reavaliação de valores de outros já em execução.

Av. Moisés Gomes Pereir4 16 - Centro - Telefax: (79) 3262-127411390 - Barra dos Coqueiros/Sergipe - CEP 49140-000
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Com a reforma tributária, onde se define a forma de distribuição da
CPMF aos municípios arrecadadores, no percentual de 0,02o/o dos
0,38% que a CPMF arrecada, serndo assim desta forma, estamos
demonstrando expectativas nas rer:eitas do município, e no maÍs, a
projeção procura aproximar o máximo possível da realidade do nosso
Município.

A meta proposta para 2006, introduziu mudanças fundamentais no
regime fiscal do Município, através de estudos e propostas para a
realizaçáo de mudanças estruturais e institucíonais que visam dar forma
apropriada às decisões, procedimentos e práticas fiscais do futuro.

Para os próximos anos, as metas a serem definidas deverão ter
resultados bastantes significativos, especialmente com a manutenção do
esforço fiscal, traduzido na obtenção de superávits que permitem o
pagamento da dívida de curto prazo Restos a Pagar e,
conseqüentemente, a estabilização da dívida pública municipal e a
retomada da capacidade de investimentos do Município.

Como base de cálculo para a previsão de receitas, a fixação de
despesas e a proposta de resultado nominal e primário positivo, foram
consideradas as receitas efetivamente arrecadadas nos exercícios
financeiros de 2002 a 2005, a orçada e a tendência do exercício e as
possíveis alterações na política tributária.

REALI;ZADA oRÇAMENTO
2002t2003t2004 2005

11.540.698 ,27

1 1 .914.135,23
-373.436,96

w
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14.275.085,52 16.718.728,00RECEITA 11.073.611,09

16.718.728,0011.140.606 ,54 14.948.912,49DESPESA
-673.826,97RESULTADO -66.995,45
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ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUÇÃO DO PATRMÔNIO LíQUIDO

(Artigo 4o, § 20, inciso Ill, da Lei Complementar n.o íOí/2OOO)

v

DEMONST. DA REC. DE ALTENAçAO DE ATTVOS
APLTCAÇÃO DOS RECTTRSOS

PERíODO DE REFERÊNCIA JANEIRO1DEZEMBRO/2l24
(Artigo 4o, § 2o, inciso III, da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000)

Em R$ 1.000.00

Av.MoisésGomesPereir4 l6-Centro-Telefax: (79)3262-127411390-BanadosCoqueiros/Sergipe-CEP 49140-000
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I. RECEITAS
Previsão p/
Exercício RECEITAS

REALIZADAS SALDO
No exercício

Alienação de Ativos 22.000,00 37.200,00 - I 5.200,00

II . DESPESAS
Dr:rtação pl
E>rercício DESP/ LIQUID/ SALDO

No exercício

Aplicaçáo recursos de Alienaçáo de
Ativos

0,00 0,00 0,00

III. SDO FINANCEIRO A APLICAR( I-ID 22.000,00 37.200,00 -15.200,00

V
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RISCOS FISGAIS

LEt DE DTRETRTZES ORÇAMENTARIAS - 2006
(Art. 4", § 3", da Lei Complementar no l0l, 4 de maio de 2000)

A política econômica nacional nos últimos anos vem
apresentando elevados níveis de avanço através de um regime fiscal responsável
que aliado à estabilidade de preços constitui uma base ideal para o crescimento
econômico do país e para a maior eficiência da gestão pública. Nesse sentido, a
administração pública vem direcionando suas ações com vistas a permitir sua
solvência econômica a longo prazo a par:tir da maior transparência fiscal e
conseqüentemente da aplicação mais efrçaz dos recursos já que estes se mostram
insuficientes à crescente demanda social.

Porém, mesmo com todos os avanços no desenvotvimento
de ajustes fiscais, certas mutações alterações no cenário econômico
influenciam significativamente a execução do orçamento como um todo,
afetando diretamente projeções tanto das receitas quanto das despesas.
Assim, as previsões de riscos fiscais esperados são norteadas pela
expectativa de crescimento econômico real do país com base em
variáveis macroeconômicas e pelas projeções particulares do município.
De modo geral, grande parte das receitas tributárias e previdenciárias
depende do nível de atividade econômica como é o caso dos impostos
sobre produção, o faturamento, ou a renda. Da mesma forma, despesas
com pessoa! podem variar mais ou menos proporcionalmente com o
mesmo nível da atividade econômica.

o nosso município, a exemplo do que ocorre com a grande
maioria dos municípios brasileiros, não possui indicadores substanciais
que sirvam de subsídio para uma projeção de crescimento econômico
confiável. lnformações como o Produto lnterno Bruto - PlB, Renda Per
capta e outros dados dessa natureza, por não possuírem estudos e

Av. Moisés Gomes Pereira, 16 - Centro - Telefax: (79) 3262-1274/1390 -Barra dos Coqueiros/Sergipe - CEp 49140-000
CNPJ I 3. I 28. 863/000 I -90 - E-mail: pmbc@infoner.com.br

S IGPE

ESTADO DE SERGIPE



Di-\o
.-E-r

*r t

v

!

V

PREFEITURA MUI{ICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

levantamentos no âmbito municipal, são substituídos petos
índices do Governo Federal. As atuais projeções de metas e riscos
fiscais tiveram como parâmetro geral os indicadores de crescimento
projetados pela União adicionando-se as previsões internas, particulares
e relacionadas à política de gestão da Administração Municipal.

Os passivos contingentes, determinados pelos riscos
fiscais do município, são decorrentes, êffi sua maior parte, de ações
judiciais contra o Município. Os precatórios judiciais anuatmente tem
apresentado montantes elevados, prejudicando sensivelmente a
realização de projetos prioritários e reclamados pela população. Vale
salientar que os pagamentos de tais ações, se definitivamente julgadas
procedentes, serão efetivados de acordo com a Emenda Constitucionat
no 30.

A explicitação dos passivos contingentes, ou seja, dos
débitos que ainda se encontram em julgamento, representa a busca peta
maior transparência fiscal que está centrada na evolução das novas
políticas da administração pública que possuem, Gomo objetivos
básicos, o planejamento, a transparg4cia e a conseqüente eficiência da
gestão dos recursos públiq -mbos fatores evidenciados pela Lei
Complementar.
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